
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2135723 - SP (2024/0125591-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : KLEBER RUBENS TOBIAS DE FARIA
ADVOGADO : THIAGO SANTOS AMÂNCIO - SP240287
AGRAVADO : FUNDAÇÃO SÃO PAULO
ADVOGADOS : CHRISTIANE APARECIDA SALOMÃO - SP176639

FERNANDA APARECIDA IZZO CORIA MENDES - SP192369
RUTH DE OLIVEIRA GOTO - SP301005

INTERES. : NELSON RUBENS DE FARIA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO 
DO ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. DESERÇÃO. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE, NO CASO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "a ausência de regular 
comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, implica a incidência do § 4º do art. 
1.007 do CPC/2015. Quem não prova o pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa 
causa (§ 6º), nem efetua o recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena 
da deserção (Súmula 187/STJ)" – (AgInt no REsp n. 1.856.622/RS, Relator o Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/6/2020, DJe de 24/6/2020).
2. Determinada a intimação da recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, sanar a 
irregularidade, oportunidade em que deveria ser realizado o pagamento em dobro do 
preparo, o agravante apenas informou solicitou ao Banco o comprovante de pagamento, o qual 
não lhe forneceu em tempo hábil, o que não é suficiente a afastar a deserção.
3. Nesse sentido, entende-se que "o art. 1.007, § 4º, do CPC/2015 abrange as hipóteses em 
que o recorrente (I) não recolheu o preparo; (II) recolheu, mas não comprovou no ato de 
interposição; e (III) recolheu e tentou comprovar no ato de interposição, mas o fez de forma 
equivocada. Em todas essas situações, o recorrente deverá ser intimado para realizar o 
recolhimento em dobro, sob pena de deserção. Nas duas últimas hipóteses, ou se 
comprova o preparo já pago e o recolhe mais uma vez, ou se recolhe o valor em dobro, 
se assim preferir o recorrente" (REsp n. 2.124.427/ES, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 17/5/2024, sem grifo no original).
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de ser incabível a 
condenação ao pagamento de honorários advocatícios em agravo de instrumento, objeto do 
presente recurso especial, com origem em decisão interlocutória, sem a prévia fixação de 
honorários.
5. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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INTERES. : NELSON RUBENS DE FARIA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO 
DO ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. DESERÇÃO. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE, NO CASO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "a ausência de regular 
comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, implica a incidência do § 4º do art. 
1.007 do CPC/2015. Quem não prova o pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa 
causa (§ 6º), nem efetua o recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena 
da deserção (Súmula 187/STJ)" – (AgInt no REsp n. 1.856.622/RS, Relator o Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/6/2020, DJe de 24/6/2020).
2. Determinada a intimação da recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, sanar a 
irregularidade, oportunidade em que deveria ser realizado o pagamento em dobro do 
preparo, o agravante apenas informou solicitou ao Banco o comprovante de pagamento, o qual 
não lhe forneceu em tempo hábil, o que não é suficiente a afastar a deserção.
3. Nesse sentido, entende-se que "o art. 1.007, § 4º, do CPC/2015 abrange as hipóteses em 
que o recorrente (I) não recolheu o preparo; (II) recolheu, mas não comprovou no ato de 
interposição; e (III) recolheu e tentou comprovar no ato de interposição, mas o fez de forma 
equivocada. Em todas essas situações, o recorrente deverá ser intimado para realizar o 
recolhimento em dobro, sob pena de deserção. Nas duas últimas hipóteses, ou se 
comprova o preparo já pago e o recolhe mais uma vez, ou se recolhe o valor em dobro, 
se assim preferir o recorrente" (REsp n. 2.124.427/ES, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 17/5/2024, sem grifo no original).
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de ser incabível a 
condenação ao pagamento de honorários advocatícios em agravo de instrumento, objeto do 
presente recurso especial, com origem em decisão interlocutória, sem a prévia fixação de 
honorários.
5. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por KLEBER RUBENS TOBIAS DE 

Documento eletrônico VDA44046422 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 18/10/2024 14:43:44
Código de Controle do Documento: 5ac11a84-e319-45d4-af43-9c04d5692e0b



FARIA contra decisão proferida pela Presidência desta Corte que não conheceu do 
recurso especial por ser deserto – Súmula 187/STJ (e-STJ, fls. 523-524).

Em suas alegações (e-STJ, fls. 537-544), o agravante repisa as razões do 
recurso especial, além de sustentar que "foi intimado a sanar o respectivo vício, porém, 
em se tratando de pagamentos realizados há mais de 90 (noventa) dias, não teve 
tempo hábil a juntar o documento nos autos, pois, o banco necessitava de mais do que 
5 (cinco) dias para disponibilização".

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou o provimento do recurso 
especial.

Impugnação apresentada, oportunidade em que a parte agravada pede a 
majoração dos honorários recursais em desfavor da parte agravante (e-STJ, fls. 549-
563).

É o relatório.

VOTO

A parte recorrente, no ato da interposição do recurso especial, deve 
comprovar o recolhimento do porte de remessa e retorno das custas judiciais, bem 
como dos valores exigidos pelo Tribunal de origem.

No caso dos autos, constatou-se nesta Corte Superior, irregularidade no 
recolhimento do preparo, diante da ausência do comprovante de pagamento.

Assim, determinou-se a intimação da parte recorrente, com fundamento no 
art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, para realizar, no prazo de 5 (cinco) dias, o recolhimento 
em dobro do preparo, sob pena de não conhecimento do recurso (e-STJ, fl. 516).

A agravante apenas alegou que o Banco não disponibilizou o comprovante 
de pagamento no prazo de 5 dias, o que não é suficiente a afastar a deserção (e-STJ, 
fls. 523-524).

Nesse sentido, entende-se que "o art. 1.007, § 4º, do CPC/2015 abrange as 
hipóteses em que o recorrente (I) não recolheu o preparo; (II) recolheu, mas não 
comprovou no ato de interposição; e (III) recolheu e tentou comprovar no ato de 
interposição, mas o fez de forma equivocada. Em todas essas situações, o recorrente 
deverá ser intimado para realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção. Nas 
duas últimas hipóteses, ou se comprova o preparo já pago e o recolhe mais uma 
vez, ou se recolhe o valor em dobro, se assim preferir o recorrente" (REsp n. 
2.124.427/ES, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
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14/5/2024, DJe de 17/5/2024, sem grifo no original).

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. INTIMAÇÃO 
PARA RECOLHER O PREPARO. IRREGULARIDADE. AUSÊNCIA DA GUIA 
DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. PRECLUSÃO. PRINCÍPIO DA 
PRIMAZIA DO JULGAMENTO DE MÉRITO. INAPLICABILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de juntada da guia de recolhimento de custas enseja o não 
conhecimento do recurso especial, em virtude da deserção.
2. É inviável a pretendida abertura de nova oportunidade para correção de 
irregularidade, diante da preclusão consumativa.
3. O princípio da primazia do julgamento de mérito não tem o condão de 
isentar as partes da necessária observância dos requisitos de 
admissibilidade recursal, tampouco de afastar a sujeição delas aos efeitos da 
preclusão 4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.502.047/GO, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
MANUTENÇÃO DE POSSE. IRREGULARIDADE NO PREPARO. 
DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Em síntese, cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão 
proferida nos autos de ação de manutenção de posse, que indeferiu a 
liminar, determinou a emenda da inicial e admitiu a habilitação nos autos da 
Agro Pastoril.
2. Hipótese em que o recurso especial não foi conhecido em função da 
deserção e o agravo em recurso especial não foi conhecido em razão da 
intempestividade.
3. É deserto o recurso especial não instruído, no momento da sua 
interposição, com a guia de recolhimento cuja comprovação do preparo é 
realizada mediante a juntada de documento de pagamento que não contém 
vinculação ao processo, notadamente pela ausência do número do código de 
barras da GRU das custas destinadas ao STJ.
4. Tendo sido possibilitada à parte a regularização do preparo, e não o 
fazendo no prazo legal, legítima a decretação de deserção do recurso.
5. A jurisprudência desta Corte Superior trilha no sentido de que a 
interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe a fluência 
do prazo recursal.
6. A oposição de embargos declaratórios contra decisão de inadmissibilidade 
do recurso especial não tem o condão de interromper o prazo para a 
interposição do agravo previsto no art. 994, VIII, do CPC.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.442.072/MT, Relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.) 

Acerca do pedido da parte agravada, cabe consignar que a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de ser incabível a condenação ao 
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pagamento de honorários advocatícios em agravo de instrumento, objeto do presente 
recurso especial, com origem em decisão interlocutória, sem a prévia fixação de 
honorários. Nesse contexto, verifica-se que não há, nos autos, honorários advocatícios 
a serem majorados.

Veja-se:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO.
1. A decisão agravada não conheceu do recurso especial interposto com 
fundamento na intempestividade e determinou que, caso existissem 
honorários fixados na origem, fossem eles majorados para 15%.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de ser 
incabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios em 
agravo de instrumento, objeto do presente recurso especial, com origem em 
decisão interlocutória, sem a prévia fixação de honorários. Nesse contexto, 
verifica-se que não há, nos autos, honorários advocatícios a serem 
majorados.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.479.716/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KLEBER RUBENS TOBIAS DE FARIA
ADVOGADO : THIAGO SANTOS AMÂNCIO - SP240287
RECORRIDO : FUNDAÇÃO SÃO PAULO
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
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RUTH DE OLIVEIRA GOTO - SP301005
INTERES. : NELSON RUBENS DE FARIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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